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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022- CSL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142.004/2021 – UEMA

EDITAL

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Estadual

do Maranhão – UEMA, por meio da Comissão Setorial Permanente de Licitação - CSL, criada

pela Portaria n.º 939 de 22 de novembro de 2021, sediada na Cidade Universitária Paulo VI,

Av. Lourenço Vieira da Silva, nº 1.000, Jardim São Cristóvão, nesta Capital, realizará licitação, na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de

julho de 2002, da Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 2015, do Decreto nº 10.024,

de 20 de setembro de 2019, a Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,

alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas

neste Edital.

Data da sessão: 17 de março de 2022

Horário: 09hs30min (horário de Brasília)

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Modo de Disputa: ABERTO

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br.

1. DO CREDENCIAMENTO

1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

1.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

1.5.A. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação

de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada de resíduos

sólidos dos grupos A (biológicos), B (medicamentos) e E (perfuro cortante), para atender

as demandas da Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. A licitação será realizada em ÚNICO ITEM, conforme tabela constante da “Planilha de

Licitação” ANEXO II deste Edital.

2.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

3.1.A. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006.

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados que se encontrem sob falência,

concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que

seja sua forma de constituição, pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com

o objeto desta licitação e com sócios comuns concorrendo entre si, empresas estrangeiras que não

funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar

com a Administração Pública ou punidos com suspensão ou impedimento do direito de licitar e

contratar com o UEMA ou com o Estado do Maranhão.

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações.

3.4.A. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.4.1.1 Em item não exclusivo a participação somente de microempresas, empresas de

pequeno porte e Microempreendedor Individual, a assinalação do campo “não”,
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apenas produzirá o efeito do licitante não ter o direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.4.B. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

3.4.C. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

3.4.D. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

3.4.E. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

3.6. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos

que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a(o) pregoeira(o) do

disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/93.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao.pe@uema.br,

de segunda a sexta-feira no horário de 09:00 às 18:00 hs, sob pena de não conhecimento da

impugnação.

4.3. Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação

4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

4.6. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

mailto:csluema@gmail.com
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. Além de anexar a proposta de preços assinada e digitalizada, exclusivamente por

meio do sistema, conforme previsto no item 6.1 do Edital, o licitante deverá enviar sua proposta

mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Descrição detalhada do item;

5.1.2. Valores Unitários e Total

5.1.3. A quantidade de unidades, fixada no Termo de Referência para o item;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta, conforme

anexo deste Edital;

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, a

contar da data de sua apresentação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e

os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL DO ITEM ÚNICO.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

R$ 10,00 (dez reais).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio

do sistema.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

7.20 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste

Edital e seus anexos.

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das

previstas neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.29.2. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;

7.30. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS VENCEDORAS
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta

final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A proposta de preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no

prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance

vencedor.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

8.4.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou

anexos;

8.4.4. Apresentar preço final incompatível com o estimado pela Administração, ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de

preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração

8.4.4.1.2. Apresentar um ou mais valores que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43

da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
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análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

8.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e

horário para sua continuidade.

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02

(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:

9.1.A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
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9.1.B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.A. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

9.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

9.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre

os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o

objeto da licitação;

b1) Os documentos da alínea “a” e “b” deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede do licitante, através da

Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante, através da

Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

g) caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.1.3. Qualificação Técnica:

a) Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, comprovando que a empresa executou ou está executando serviços compatíveis com o

objeto desta licitação.

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e

endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função;

a.2) Os licitantes deverão apresentar para fins de habilitação, comprovação de aptidão para

atendimento do objeto da licitação, através de atestado(s) de capacidade técnica, em que

comprove haver prestado, ou que esteja prestando satisfatoriamente, serviços de coleta,

transporte e destinação final de resíduos dos grupos A (Biológicos), B (Medicamentos)

e E (perfuro Cortantes), classificados de acordo com a resolução nº 358, de 29 de abril de

2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA;

a.3) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em prazo inferior, conforme item 10.8, Anexo VII, Instrução Normativa n°

05/2017 do MPOG;

a.4) Os licitantes poderão apresentar mais de um atestado, que serão somados para fins de

atendimento das quantidades estimadas para cada tipo de resíduo;

b) Licença de Operação e Licença Ambiental emitidas por Órgão competente Estadual ou Municipal;

c) Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos – CIPP expedido pelo INMETRO

ou entidade por ele acreditada;

d) Registro junto ao CREA, CRQ OU CRBio, e que possui habilitação legal para coleta e transporte

de resíduos dos grupos A (Biológicos), B (Medicamentos) e E (perfuro Cortantes),
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classificados de acordo com a resolução nº 358, de 29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do

Meio Ambiente – CONAMA.

e) O licitante deverá possuir, 1 (um) responsável técnico, com formação em engenharia civil e/ou

de fortificação e/ou sanitarista e/ou ambiental, em dia com suas obrigações junto ao Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Química – CRQ ou Conselho

Regional de Biologia – CRBio e detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e Acervo

Técnico compatível com os serviços obejeto desta licitação;

f) Declaração da empresa que possui veículos apropriados para coleta e transporte do lixo

(apresentar juntamente com a declaração o CRV – Certificado de Registro dos Veículos em nome da

empresa ou contrato de locação de veículos);

g) Licença para Transporte, Coleta e Tratamento dos resíduos sólidos fornecidas pelo órgão

competente em nome da empresa interessada;

h) Licença para Disposição final dos resíduos sólidos do licitante ou empresa contratada para dar a

devida destinação;

i) Declaração de que os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos atendem

às exigências legais e às normas da ABNT.

10.1.4 Qualificação Econômico-Financeira

10.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já

exigível e apresentado na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços

provisórios.

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de

índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com

os valores ali estabelecidos;

Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo

ILG =  1,0

Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante . 1,0

Passivo Circulante

a1) A formula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos junto ao Balanço

Patrimonial e Demonstrações Contábeis.

b) As empresas que apresentarem índices iguais ou inferiores a 01 (um) deverão comprovar sua

qualificação econômico-financeira mediante capital mínimo de 10% (dez por cento), calculado sobre

o valor cotado pelo licitante.
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10.1.4.1.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

10.1.4.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Publicados em Diário Oficial ou:

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou;

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio

da licitante, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do

Departamento de Registro Empresarial e Integração-DREI acompanhada obrigatoriamente

dos Termos de Abertura e de Encerramento.

10.1.4.1.3. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada

na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

10.1.4.1.4. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido (Somente a que

distribuem lucro), deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de

entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013,

1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB

1.660/2016.

10.1.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida

pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial, com data não

excedente a 60 (sessenta) de antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta,

quando não vier expresso o prazo de validade.

10.1.5 OUTROS DOCUMENTOS

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, devidamente

atualizada, para empresas com sede e/ou filial no Estado do Maranhão, de acordo com Art. 1º do

Decreto Estadual nº 21.040/05

10.2. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO:

10.2.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.2.1.1. SICAF;

10.2.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

10.2.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme

o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.4.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

10.2.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a)

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto

10.024, de 2019.

10.2.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

10.2.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital.

10.2.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

10.2.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

10.2.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.
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10.2.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.2.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

10.2.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.2.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.2.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade

da mesma.

10.2.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

10.2.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

10.2.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por

quais motivos, em campo próprio do sistema.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital

11.5. Se não reconsiderar sua decisão a(o) pregoeira(o) submeterá o recurso, devidamente

informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores

ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)

Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Homologado o resultado deste Pregão, a UEMA poderá convocar o licitante vencedor para, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o instrumento Contratual,

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº

10.520/02.

14.2. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 14.1 poderá ser prorrogado

por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado e aceito pela UEMA.

14.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente

habilitado.

14.4. A contratação fica condicionada à consulta prévia pela Universidade Estadual do Maranhão -

UEMA ao Cadastro Estadual de Inadimplentes – CEI, consoante determina o art. 6º da Lei Estadual

nº 6.690/1996.

14.5. No ato da assinatura do Contrato a adjudicatária estabelecida no Maranhão deverá

apresentar Certidão Negativa de Débito com a CAEMA, conforme Decreto Estadual nº 21.178/2005.

14.6. Constam das cláusulas da Minuta do Contrato, as condições os demais elementos necessários

à execução do seu objeto, tais como valor, prazos, condições de pagamento, condições de

recebimento, fiscalização, estão do contrato, responsabilidade das partes, sanções e tudo o mais

relacionado com o objeto da contratação.

15. DO PAGAMENTO

15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da Dotação

Orçamentária abaixo declinada.

16.1.1. UNIDADE GESTORA: 240201 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO – UEMA;

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 24201 – UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO – UEMA;

FUNÇÃO: 12; SUBFUNÇÃO: 122; PROGRAMA: 4457; AÇÃO: 411; SUBAÇÃO: 3840;

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39.33; FONTE: 0103.

17. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
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17.1. Os licitantes deverão cumprir rigorosamente as condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos, sobretudo no termo de Referência, no Contrato e na PROPOSTA vencedora, para a

participação neste certame e execução do objeto desta licitação, inclusive obrigações adicionais

estabelecidas neste instrumento, sob pena de, sujeitar-se às penalidades cabíveis.

17.2. Serão aplicado as sanções previstas no art. 7 da Lei Federal nº 10.520/2002 o licitante que

deixar de cumprir os deveres definidos neste Edital, agir má fé e sendo vencedor, se recusar

injustificadamente a assinar o termo do contrato dentro do prazo estabelecido, assegurado o direito

de defesa.

18. DA RESCISÃO

18.1. A inexecução total ou parcial da entrega do objeto ensejará sua Rescisão com as

consequências contratuais previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantido o direito de ampla

defesa.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. A(o) pregoeira(o) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da

UEMA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

19.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta

Universidade.

19.3. A(o) pregoeira(o) ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar

omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a

lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a

complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior

de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

19.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

finalidade e a segurança da contratação.

19.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

19.6. O licitante deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os seus dados,

como representantes, endereço, telefone, e-mail etc. sob a pena de, não sendo devidamente

informado a UEMA, as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente realizadas.

19.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no

Diário Oficial do Estado do Maranhão e Diário Oficial da União.

19.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da(o)

pregoeira(o) em contrário.

19.9. Os casos omissos serão decididos pela(o) pregoeira(o) em conformidade com as disposições

constantes das Leis citadas no preâmbulo deste edital e demais normas pertinentes.

19.10. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca

de São Luís, Estado do Maranhão com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.11. Integram ao presente Edital como ANEXOS e independente de transcrição os documentos

seguintes:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II - Arquivo/Planilha de Licitação

ANEXO III – Modelo Carta Proposta

ANEXO IV – Minuta do Contrato

São Luís – MA, 25 de fevereiro de 2022

Kiany Pereira Costa
Pregoeira
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 – CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142.004/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, DEVIDAMENTE LICENCIADA NO ESTADO
DO MARANHÃO, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE,
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE LIXO HOSPITALAR E RESÍDUOS SÓLIDOS, SENDO
CARACTERIZADOS COMO PERTENCENTES AOS GRUPOS A (RESÍDUOS COM A POSSÍVEL
PRESENÇA DE AGENTES BIOLÓGICOS), B (RESÍDUOS QUÍMICOS, INCLUINDO LÂMPADAS,
REVELADOR E FIXADOR DE RAIO-X, PELÍCULAS DE RAIO-X, PILHAS, BATERIAS, ETC...) E
E (MATERIAIS PERFURO CORTANTES), GERADOS NO CAMPUS DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO MARANHÃO-UEMA.

São Luís – MA,

2021
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1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada, devidamente licenciada no Estado do Maranhão, para
prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de lixo hospitalar e
resíduos sólidos, sendo caracterizados como pertencentes aos grupos A (resíduos com a possível
presença de agentes biológicos), B (resíduos químicos, incluindo lâmpadas, revelador e fixador de
raio-X, películas de raio-X, pilhas, baterias, etc...) e E (materiais perfuro cortantes), gerados no
Campus da Universidade Estadual do Maranhão-UEMA, em conformidade com as legislações em
vigor, Resolução RDC n° 222, de 28/03/2018, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA
e a resolução nº 358, de 29/04/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA,
considerando as especificações constantes neste Termo de Referência.

1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Justifica-se a presente solicitação em face da necessidade de providenciar destino adequado
aos resíduos contaminados produzidos pela seção de saúde desta IES, haja vista não serem
coletados pelos serviços de coleta urbana, sendo imperiosa a necessidade de se manter a
continuidade dos serviços de saúde desta Universidade, bem como as condições de higiene,
segurança e conforto dos seus usuários;

2.2. Dessa forma, a limpeza e o manejo dos resíduos sólidos devem ser realizados de forma
adequada visando sempre à saúde pública e à proteção do meio ambiente;

2.3. A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os funcionários
envolvidos neste processo e à população em geral. A ausência de tratamento, quando necessário e
a disposição final inadequada desses resíduos, pode ocasionar consequências graves, como a
contaminação do solo, proliferação de inúmeros vetores transmissores de doenças e a
contaminação de catadores. Daí a necessidade de técnicas específicas durante todo o processo de
manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de doenças e degradação do meio ambiente;

2.4. Diante dos fatos relatados podemos entender a importância do serviço licitado no presente
Termo de Referência, pois a execução do serviço de acordo com todas as normas sanitárias, de
segurança e ambientais existentes concernentes às atividades de coleta, transporte, tratamento e
destinação final de lixo hospitalar e resíduos sólidos produzidos pelos diversos setores da
Universidade Estadual do Maranhão, realizado por empresa que demonstrar aptidão, experiência e
solidez no ramo a que se dedica, evitará a provável contaminação de pessoas, meio ambiente ou
animais por estes dejetos prejudiciais à saúde pública.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

3.1. Este Termo de Referência foi elaborado observando as normas dos procedimentos
administrativos previstos na Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e nas
demais normas legais e regulamentares:

3.1.1. Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010: Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;
3.1.2. Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019: Regulamenta a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito da administração pública federal.
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3.1.3. Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006: Institui o Estatuto Nacional
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213,
ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da
Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro
de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.
3.1.4. Resolução nº 358, de 29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-
CONAMA: Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos;
3.1.5. Resolução RDC n° 222, de 28 de março de 2018, da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA: Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de
Saúde e dá outras providências;
3.1.6. Norma da ABNT- NBR 10.004:2004: Resíduos sólidos – Classificação;

Sua importância decorre do fato de ser uma norma da ABNT que estabelece os critérios
para classificação dos resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e a
saúde do ser humano. Estabelece, ainda, os códigos para a identificação dos resíduos de acordo
com as suas características, apresentando-se como Norma essencial a execução dos serviços dessa
natureza.

3.1.7. Norma da ABNT- NBR 12.810:2020: Esta Norma especifica os requisitos aplicáveis às
atividades de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (RSS) realizadas fora do
estabelecimento gerador.

O gerenciamento de resíduos pode ser entendido como uma série de ações que envolvem as
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação e disposição final ambientalmente
adequadas, permitindo o melhor aproveitamento da matéria-prima e a redução das agressões ao
meio ambiente.

Os impactos decorrentes da geração dos resíduos podem ser minimizados através de um
gerenciamento eficaz em todas as etapas da gestão dos resíduos sólidos, apresentando-se como
Norma essencial a execução dos serviços dessa natureza.

3.1.8. Normas da ABNT- NBR 14.652:2019: Esta Norma estabelece os requisitos mínimos de
construção e de inspeção dos coletores transportadores de resíduos de serviço de saúde.
3.1.9. PORTARIA Nº 280, DE 29 DE JUNHO DE 2020: Regulamenta os artigos. 56 e 76 do

Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, e o artigo 8º do Decreto nº 10.388, de 5 de junho
de 2020, institui o Manifesto de Transporte de Resíduos - MTR nacional, como ferramenta
de gestão e documento declaratório de implantação e operacionalização do plano de
gerenciamento de resíduos, dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos e
complementa a Portaria nº 412, de 25 de junho de 2019.

3.2. A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os funcionários
envolvidos neste processo e à população em geral. A ausência
de tratamento, quando necessário e a disposição final inadequada desses resíduos, pode ocasionar
consequências ainda mais graves, como a contaminação
do solo, do lençol freático e das águas superficiais, como rios, mares e córregos, além de
contribuírem para a proliferação de inúmeros vetores
transmissores de doenças. Daí a necessidade da utilização de técnicas específicas durante todo o
processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de
doenças e degradação do meio ambiente. Deste modo, as presentes normas exigidas acima são
essenciais a execução dos serviços dessa natureza;

4. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS SERVIÇOS



Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSL/UEMA

23

Cidade Universitária Paulo VI, Av. Lourenço Vieira da Silva, nº 1.000, Jardim São Cristóvão, CEP. 65055-310 - São Luís/MA - Fone: (98) 2016-8114;

C.N.P.J. 06.352.421/0001-68 - Criada nos termos da Lei nº. 4.400 de 30/12/1981

CSL/UEMA
Folha: ............................

Processo nº 142.004/2021

Matricula: .........................

Rubrica:.........................

4.1. Da especificação e quantidade dos serviços

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN
D

QTD ESTIMADA
DE BOMBONAS QTD

ESTIMAD
A DE
COLETA
POR MÊS
(A X 8) +
(B X 4)
(C)

VALOR
UNITÁRI
O POR
BOMBON
A R$ (D)

VALOR
MENSAL
E= (C x D)

VALOR
ANUAL

F = (E x 12)CENTRO
S (A)

EXTRAS
(B)

01

Coleta, transporte,
tratamento e
disposição final de lixo
hospitalar e resíduos
sólidos, grupos A, B e
E.

Ser
v. 20 01 164 R$ 255,00 R$ 41.820,00 R$ 501.840,00

TOTAL 501.840,00

4.1.1. Coletas por Centros da UEMA: Quantidade estimada de coleta por mês (20 x 8), refere-se a
2 coletas por semana totalizando 8 coletas por mês;

4.1.2. Coletas Extras: Quantidade estimada de coleta por mês (1 x 4), refere-se a 1 coleta por
semana totalizando 4 coletas por mês.

4.2. Dos Locais de Coleta e quantidades de bombonas:

ORD LOCAL CENTRO QUANTIDADE DE
BOMBONAS

01 CURSO DE MED. VETERINÁRIA. CCA 03

02 HOSPITAL VETERINÁRIO CCA 07

03 NTER – NÚCLEO TECNOLÓGICO DE
ENGENHARIA RURAL CCA 01

04 NBA – NÚCLEO DE BIOTECNOLOGIA
AGRONÔMICA CCA 01

05 LABORATÓRIO DE PESCA E ECOLOGIA
AQUÁTICA CCA 02

06 LABORATÓRIO DE MORFOFISIOLOGIA
ANIMAL CCA 02

07 LABORATÓRIO DE SEMENTES CCA 01

08 LABORATÓRIO DE ZOOLOGIA CECEN 01

09 LABORATÓRIO DE QUÍMICA CECEN 01

10 POSTO SOCIAL E MÉDICO/UEMA - 01

11 COLETA EXTRA - 01

TOTAL DE BOMBONAS 21

4.3. Todas as bombonas terão capacidade de 200 (duzentos) litros cada;
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4.4. Para fins de atendimento ao objeto, as classificações adotadas são as definidas pela Resolução
CONAMA nº 358/2005 e pela RDC ANVISA nº 222/2018, cujo teor define:
4.4.1. Das características dos grupos

GRUPO
A

Resíduos com a
possível presença

de agentes
biológicos que, por

suas
características,

podem apresentar
risco de infecção.

A1

1. Culturas e estoques de microrganismos;
resíduos de fabricação de produtos biológicos,
exceto os medicamentos hemoderivados; descarte
de vacinas de microrganismos vivos, atenuados ou
inativos; meios de cultura e instrumentais
utilizados para transferência, inoculação ou
mistura de culturas; resíduos de laboratórios de
manipulação genética;

2. Resíduos resultantes da atividade de ensino e
pesquisa ou atenção à saúde de indivíduos ou
animais, com suspeita ou certeza de
contaminação biológica por agentes classe de
risco 4, microrganismos com relevância
epidemiológica e risco de disseminação ou
causador de doença emergente que se torne
epidemiologicamente importante ou cujo
mecanismo de transmissão seja desconhecido;

3. Bolsas transfusionais contendo sangue ou
hemocomponentes rejeitadas por contaminação
ou por má conservação, ou com prazo de validade
vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta;

4. Sobras de amostras de laboratório contendo
sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e
materiais resultantes do processo de assistência à
saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na
forma livre.

A2

1. Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros
resíduos provenientes de animais submetidos a
processos de experimentação com inoculação de
microrganismos, bem como suas forrações, e os
cadáveres de animais suspeitos de serem
portadores de microrganismos de relevância
epidemiológica e com risco de disseminação, que
foram submetidos ou não a estudo
anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

A3

1. Peças anatômicas (membros) do ser humano;
produto de fecundação sem sinais vitais, com
peso menor que 500 gramas ou estatura menor
que 25 centímetros ou idade gestacional menor
que 20 semanas, que não tenham valor científico
ou legal e não tenha havido requisição pelo
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paciente ou familiares.

A4

1. Kits de linhas arteriais, endovenosas e
dialisadores, quando descartados;

2. Filtros de ar e gases aspirados de área
contaminada; membrana filtrante de equipamento
médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros
similares;

3. Sobras de amostras de laboratório e seus
recipientes contendo fezes, urina e secreções,
provenientes de pacientes que não contenham e
nem sejam suspeitos de conter agentes classe de
risco 4, e nem apresentem relevância
epidemiológica e risco de disseminação, ou
microrganismo causador de doença emergente
que se torne epidemiologicamente importante ou
cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido
ou com suspeita de contaminação com príons;

4. Resíduos de tecido adiposo proveniente de
lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento
de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;

5. Recipientes e materiais resultantes do processo
de assistência à saúde, que não contenha sangue
ou líquidos corpóreos na forma livre;

6. Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo
a placenta, e outros resíduos provenientes de
procedimentos cirúrgicos ou de estudos
anatomopatológicos ou de confirmação
diagnóstica;

7. Cadáveres, carcaças, peças anatômicas,
vísceras e outros resíduos provenientes de
animais não submetidos a processos de
experimentação com inoculação de
microrganismos;

8. Bolsas transfusionais vazias ou com volume
residual pós transfusão;

A5

1. Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta
infectividade para príons, de casos suspeitos ou
confirmados, bem como quaisquer materiais
resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou
animais, suspeitos ou confirmados, e que tiveram
contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta
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infectividade para príons.

2. Tecidos de alta infectividade para príons são
aqueles assim definidos em documentos oficiais
pelos órgãos sanitários competentes.

GRUPO
B

Resíduos contendo
produtos químicos
que apresentam
periculosidade à

saúde
pública ou ao meio

ambiente,
dependendo de

suas
características de
inflamabilidade,
corrosividade,
reatividade,
toxicidade,

carcinogenicidade,
teratogenicidade,
mutagenicidade e
quantidade.

a) Produtos farmacêuticos;

b) Resíduos de saneantes, desinfetantes,
desinfetantes; resíduos contendo metais pesados;
reagentes para laboratório, inclusive os
recipientes contaminados por estes.

c) Efluentes de processadores de imagem
(reveladores e fixadores);

d) Efluentes dos equipamentos automatizados
utilizados em análises clínicas;

e) Demais produtos considerados perigosos:
tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

GRUPO
E

Material perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear,
agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; ponteiras de
micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro
quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de
Petri) e outros similares.

4.4.2. Coleta dos resíduos

4.4.2.1. Os serviços serão executados no Campus da Cidade Universitária Paulo VI, obedecendo às
normas técnicas NBR 10.004:2004, NBR 12.810:2020 e NBR 14.652:2019 da ABNT - Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

4.4.2.2. A equipe de funcionários envolvidos diretamente nos serviços contratados deverá sempre
ser composta por 02 (dois) funcionários sendo eles 01 (um) Motorista Condutor do Veículo e 01(um)
Ajudante coletor, sendo eles treinados e estando equipados com Equipamentos de Proteção
Individual – EPI’S, satisfazendo as exigências da Vigilância Sanitária.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E HORÁRIO DAS COLETAS

5.1. A Execução dos Serviços terá início em até 05 (cinco) dias úteis após o protocolo de
recebimento da Ordem de Serviço;

5.1.1. A Ordem de Serviço será entregue à CONTRATADA imediatamente após a assinatura do
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Contrato.

5.2. As coletas dos resíduos serão executadas na UEMA 2 (duas) vezes por semana, ou seja,
totalizando 8 (oito) vezes mensais, iniciando os serviços de coleta a partir das 08h00min
às 11h00min ou 14h00min às 17h00min sempre as “TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS” de cada
semana de acordo com a ordem determinada por esta Administração. Não podendo sofrer qualquer
alteração sobre os dias e horários das coletas, sem a expressa autorização da Prefeitura do Campus;

5.3. A execução dos serviços consiste na coleta, transporte, tratamento e disposição final de lixo
hospitalar e resíduos sólidos produzidos no campus da cidade universitária até a unidade de
tratamento ou disposição final, utilizando de técnicas que garantam a preservação das condições
de acondicionamento e integridade dos trabalhadores, da população e meio ambiente, devendo
estar de acordo com as orientações dos órgãos de limpeza pública;

5.4. Sempre que houver óbito de animal(is), este deverá ser dividido em partes e acondicionado
adequadamente nas bombonas, visando a coleta;

5.5. Deverá ser feita ainda coletas extras quando houver óbitos de animais de pequeno, médio e
grande porte, por parte do Hospital Veterinário ou quando houver excesso de resíduos hospitalares,
em dias que não estejam previstas as coletas, devendo a CONTRATADA ser contactada nos
telefones disponibilizados pela mesma e/ou via e-mail institucional;

5.6. Na execução dos serviços a CONTRATADA deverá obedecer à legislação e normas pertinentes,
especialmente a resolução CONAMA nº 358, de 29 de abril de 2005; a RDC/ANVISA nº 33, de
fevereiro de 2003; às normas técnicas da ABNT: NBR 12809:2013 – Manuseio de resíduos de
serviços de saúde, NBR 12810:2020 – Coleta de resíduos de saúde, NBR 7500/2003 – símbolos de
risco e manuseio para transporte e armazenamento de materiais;

5.7. A empresa CONTRATADA deverá fornecer recipientes apropriados, para o depósito dos
resíduos, realizando a substituição ou lavagem adequada dos recipientes de material infectado;

5.8. No processo de carregamento do veículo coletor, os funcionários deverão tomar as
precauções no sentido de evitar o transbordamento de resíduos da praça de carga do veículo para
via pública;

5.9. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta;

5.10. Na hipótese de coletas extras:
5.10.1. Para essa hipótese, estima-se 01 (uma) coleta semanal e 4 (quatro) mensais
obedecendo o horário e condições de execução estipulado no item 5 deste Termo de
Referência.
5.10.2. Deverá ser feita quando houver óbitos de animais de pequeno, médio e grande porte,
por parte do Hospital Veterinário ou quando houver excesso de resíduos hospitalares, em
dias que não estejam previstas as coletas, devendo a CONTRATADA ser contactada nos
telefones disponibilizados pela mesma e/ou via e-mail institucional.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer o serviço conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e
na Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidades e preços;
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6.2. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem prévia autorização
da UEMA;

6.3. Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

6.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

6.5. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.6. Responsabilizar-se pela qualidade da execução do serviço, sob pena de responder pelos danos
causados à Administração ou a terceiros;

6.7. Caso haja omissão, total ou parcial da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da integral
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência;

6.8. Responsabilizar-se por mencionar na Nota fiscal as seguintes informações:
a. número do processo;

a. número do pregão;

b. número da nota de empenho;

c. número do contrato;

6.9. Disponibilizar toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos serviços
contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

6.10. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;

6.11. Fornecer todo o equipamento de segurança necessário conforme preconiza a NR 06 –
Equipamento de Proteção Individual (EPI), apropriado para cada atividade a ser exercida, realizar
as substituições em tempo oportuno e capacitar os colaboradores quanto à necessidade, modo e
regularidade de uso e troca destes equipamentos de proteção individual e coletiva;

6.12. Não utilizar procedimentos que causem risco de incêndio ou outros sinistros, visando à
segurança física de pessoal, de instalações e do patrimônio natural e material da CONTRATANTE;

6.13. Indenizar os prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da
CONTRATANTE ou de terceiros;

6.14. Zelar para que os serviços transcorram sempre dentro da normalidade, obedecidas às
orientações regulamentares;

6.15. Receber as reivindicações apresentadas pelo Fiscal do Contrato, procurando sempre dar-lhes
o devido retorno quanto aos pleitos formulados;

6.16. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Universidade Estadual do
Maranhão – UEMA, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às
reclamações formuladas;

6.17. Atender prontamente as determinações do CONTRATANTE;

6.18. Desempenhar com zelo, ética e presteza os serviços objeto do Contrato;
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6.19. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a serem vítimas seus funcionários
em serviço, quanto às leis trabalhistas, previdenciárias e demais exigências legais lhe assegurem,
ficando isenta a CONTRATANTE de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

6.20. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos tributários, previdenciários, sociais e
trabalhistas e quaisquer outras despesas advindas desta contratação, inclusive decorrentes de
eventual relação empregatícia para com seus prepostos ou agentes;

6.21. Responsabilizar-se pelos danos que vier a causar, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE
e, em conjunto com este, pelos que forem causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo em
virtude da execução do objeto contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

6.22. Realizar as coletas no ponto de transbordo através de profissionais técnicos altamente
especializados de sua divisão de logística e transporte, qualificados com habilitação de acordo com
as especificações legais para transporte de cargas perigosas, munidos de todos os equipamentos de
segurança individual necessários;

6.23. Dar destinação final adequada ao material coletado, inclusive aos resíduos gerados pelo
tratamento final;

6.24. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos
serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratação;

6.25. Orientar que todos os seus funcionários cumpram as normas e regulamentos internos da
CONTRATANTE, relativos à segurança, higiene e saúde para o devido cumprimento de suas
atividades;

6.26. Sempre que solicitado, realizar as coletas extras, no setor solicitado pela CONTRATANTE;

6.27. Deve utilizar o MTR, ferramenta online, auto declaratório, válido no território nacional,
emitido pelo Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos – SINIR, bem
como a prestação de quaisquer informações relativas ao seu preenchimento.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital e daquelas
constantes do Termo de Referência:

7.1. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência;

7.2 - Supervisionar o serviço objeto do Termo de Referência, exigindo presteza na execução e
correção das falhas eventualmente detectadas;

7.3 - Permitir o acesso ao local da prestação do serviço do pessoal da CONTRATADA necessário à
execução do objeto do Termo de Referência;

7.4 - Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à
execução do serviço;

7.5 - Notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.6 - Efetuar o pagamento conforme ajustado;

7.7 - Dispor dos resíduos em local devidamente preparado para tal (área de coleta externa ou
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ponto de transbordo) atendendo a Resolução CONAMA nº 358:2005, incluindo área de refrigeração;

7.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente
designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e a Resolução nº 340-2021-CAD/UEMA;

7.9. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados
os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;

7.10. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços e o atendimento das exigências contratuais;

7.11. Exigir que a CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetue o
afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam contrários às normas internas da UEMA ou as disposições
estabelecidas neste Termo de Referência;

7.12. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do serviço;

7.13. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-
estabelecidas;

7.14. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o
contraditório e a ampla defesa;

7.15. Exigir da CONTRATADA toda documentação ambiental pertinente aos serviços, sem os quais
não poderá executar os serviços;

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, comprovando que a empresa executou ou está executando serviços compatíveis com o
objeto desta contratação.

8.1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ
e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função;
8.1.2. A empresa participante deverá apresentar para fins de habilitação, comprovação de
aptidão para atendimento do objeto da licitação, através de atestado(s) de capacidade
técnica, em que comprove haver prestado, ou que esteja prestando satisfatoriamente,
serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos dos grupos A (Biológicos), B
(Medicamentos) e E (perfuro Cortantes), classificados de acordo com a resolução nº
358, de 29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA;
8.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8, Anexo VII, Instrução Normativa n°
05/2017 do MPOG;

8.2. As concorrentes poderão apresentar mais de um atestado, que serão somados para fins de
atendimento das quantidades estimadas para cada tipo de resíduo;

8.3. Apresentar a Licença de Operação e Licença Ambiental emitidas por Órgão competente
Estadual ou Municipal;
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8.4. Apresentar Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos – CIPP expedido
pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada;

8.5. A empresa participante deverá comprovar seu registro junto ao CREA, CRQ OU CRBio, e que
possui habilitação legal para coleta e transporte de resíduos dos grupos A (Biológicos), B
(Medicamentos) e E (perfuro Cortantes), classificados de acordo com a resolução nº 358, de
29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA.

8.6. A empresa participante deverá possuir, 1 (um) responsável técnico, com formação em
engenharia civil e/ou de fortificação e/ou sanitarista e/ou ambiental, em dia com suas obrigações
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Química –
CRQ ou Conselho Regional de Biologia – CRBio e detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica
– ART e Acervo Técnico compatível com os serviços previstos neste Termo de Referência;

8.7. Declaração da empresa que possui veículos apropriados para coleta e transporte do lixo
(apresentar juntamente com a declaração o CRV – Certificado de Registro dos Veículos em nome da
empresa ou contrato de locação de veículos);

8.8. Licença para Transporte, Coleta e Tratamento dos resíduos sólidos fornecidas pelo órgão
competente em nome da empresa interessada;

8.9. Licença para Disposição final dos resíduos sólidos do licitante ou empresa contratada para dar
a devida destinação;

8.10. Apresentar Declaração de que os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos
resíduos atendem às exigências legais e às normas da ABNT.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666/1993;

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

9.4. O Magnífico Reitor e, na falta deste, o Vice-reitor, designará, através de portaria, o servidor
que atuará na qualidade de fiscal do contrato;
9.5. As demais obrigações da Fiscalização deverão ser observadas conforme o Manual de Gestão e
Fiscalização de Contratos aprovado através da Resolução nº 340-2021-CAD/UEMA.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional (R$), mediante depósito bancário, para
crédito na conta corrente indicada pela CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias da data de



Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSL/UEMA

32

Cidade Universitária Paulo VI, Av. Lourenço Vieira da Silva, nº 1.000, Jardim São Cristóvão, CEP. 65055-310 - São Luís/MA - Fone: (98) 2016-8114;

C.N.P.J. 06.352.421/0001-68 - Criada nos termos da Lei nº. 4.400 de 30/12/1981

CSL/UEMA
Folha: ............................

Processo nº 142.004/2021

Matricula: .........................

Rubrica:.........................

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, que deverá estar acompanhada de Relatório referente às
coletas efetivamente realizadas, e as que eventualmente foram realizadas em caráter
excepcional (coleta extra), devidamente atestada e vistada pelo Fiscal e Gestor do Contrato
designados pela UEMA, bem como os documentos a seguir elencados, com prazo de validade
compatível à data do pagamento:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da
União;
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da CONTRATADA, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Dívida Ativa;
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA, mediante
a: Certidão Negativa de Débitos;
d) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT;
f) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja sediada no Estado do Maranhão.

10.2. O Fiscal do Contrato somente atestará a Nota Fiscal/Fatura após a aprovação do relatório a
que se refere o subitem anterior;
10.3. A UEMA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA;
10.4. Não será efetuado o pagamento à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo
descumprimento deste Termo de Referência, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço
ou à atualização monetária;
10.5. Após satisfeitas todas as condições fixadas neste Termo de Referência, a empresa vencedora
do certame deverá cadastrar-se no Sistema de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) e/ou
quaisquer outros sistemas oficiais de informação do Estado que venham a substituir os atuais;
10.6. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida a CONTRATADA para retificação e
reapresentação.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes dessa licitação estarão submetidas à dotação orçamentária prevista
para atendimento da presente finalidade, devendo-se levar em consideração o Orçamento para o
exercício do presente ano a ser consignado pela UEMA.

12. DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 1% (um por cento) do valor total do
Contrato;

12.2. A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garantia previstas no artigo 56,
§1º, da Lei n.º 8.666/1993;

12.3. A garantia assegurará o total cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, qualquer que seja a modalidade escolhida, cobrindo os prejuízos advindos do não
cumprimento integral do objeto do Contrato e do inadimplemento das demais obrigações
contratuais previstas, inclusive multas moratórias e punitivas eventualmente aplicadas pela
Fiscalização, bem como os danos causados diretamente à CONTRATANTE ou indenizações devidas a
terceiros, decorrentes de dolo ou culpa durante a execução do Contrato;

12.4. A garantia prestada pela CONTRATADA assegurará, ainda, a quitação de obrigações
trabalhistas, fiscais e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA durante a vigência do
instrumento contratual;
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12.5. O seguro-garantia prestado pela CONTRATADA deverá compreender todos os riscos
especificados nos subitens 12.3 e 12.4, devendo o setor competente rejeitar a garantia prestada
nesta modalidade cujos termos não prevejam expressamente os eventos discriminados neste
Tópico;

12.6. Quando a modalidade de garantia escolhida for a caução em dinheiro, a CONTRATADA deverá
apresentar o comprovante de depósito em conta específica, indicada pela Universidade Estadual do
Maranhão;

12.7. Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827, do Código Civil. Ademais, para fins de consulta da idoneidade da
instituição prestadora da fiança, a CONTRATADA deverá apresentar a certidão de autorização de
funcionamento emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil para a instituição financeira;

12.8. A assinatura do Termo de Contrato fica condicionada à apresentação do comprovante de
constituição da garantia pela CONTRATADA, conforme a Resolução n.º 285/2019-CAD/UEMA;

12.9. Ocorrendo a alteração do valor do Termo de Contrato, ou a prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros adotados na
contratação;

12.10. Nas alterações contratuais determinadas unilateralmente pela CONTRATANTE, será
assegurado prazo de até 10 (dez) dias úteis para a adequação da garantia, contado a partir da data
de recebimento, pela CONTRATADA, da via assinada do instrumento que efetivar a alteração;

12.11. Na hipótese de utilização total ou parcial da garantia para pagamento de qualquer obrigação,
a CONTRATADA deverá renová-la ou integralizá-la, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data em que for notificada;

12.12. A não observância dos prazos estabelecidos para a adequação da garantia, sujeitará a
CONTRATADA às seguintes penalidades:

a) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do Contrato, até o
limite de 5% (cinco por cento);
b) Rescisão do Contrato, a critério da CONTRATANTE, quando o atraso for superior a 25 (vinte
e cinco) dias, por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme o
disposto nos incisos I e II, do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993.

12.13. O garantidor não é parte interessada em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE em face da CONTRATADA para a apuração de prejuízos e/ou aplicação de sanções;

12.14. Será considerada extinta a garantia com a devolução da Apólice, carta fiança ou autorização
para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada
de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu
todas as cláusulas do instrumento contratual;

12.15. A devolução da garantia será efetivada após a provocação do Fiscal do Contrato, certificando
o cumprimento de todas as obrigações contratuais;

12.16. A devolução das garantias deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da
comprovação do cumprimento de todas as obrigações da CONTRATADA;

12.17. Caberá à CONTRATADA comunicar à seguradora ou ao fiador quaisquer alterações das
obrigações contratuais;
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12.18. A UEMA não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses
taxativas:

a) Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
b) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade da Administração;
c) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da CONTRATANTE.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do contrato, ou a infringência
dos preceitos legais pertinentes, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a
CONTRATADA as seguintes sanções, observadas ainda as disposições próprias à modalidade de
licitação a ser escolhida:

13.1.1. Advertência escrita;

13.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;

13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, pelo prazo não superior de até 02 (dois) anos;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a licitante ressarcir a Universidade Estadual do Maranhão - UEMA pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;

13.1.5. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado do Maranhão
pelo prazo de até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações
e Contratos – SGC por igual prazo, caso seja utilizado a modalidade Pregão;

13.1.6. A multa a que se refere o subitem 13.1.2 será descontada dos pagamentos devidos pela
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou
judicialmente, e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste
tópico;

13.1.6.1. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados

da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

13.1.7. As sanções previstas nos itens 13.1.1., 13.1.3. e 13.1.4., poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alínea 13.1.2.
13.1.8. Caberá ao Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE sugerir/propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante Relatório Circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a
proposição;
13.1.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no Diário Oficial do Estado, e,
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais;
13.1.10. Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso, no que couber, conforme previsto no
artigo 109 da Lei 8.666/1993.

14. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
14.1. Os acréscimos e supressões contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65, §1º e
seguintes, da Lei nº 8.666/1993;
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
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supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato;
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes CONTRATANTES poderão
exceder o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. Salvo expressa autorização da CONTRATANTE a CONTRATADA não poderá transferir ou
subcontratar o objeto deste Termo de Referência, sob o risco de ocorrer rescisão contratual
imediata e aplicação das penalidades previstas em lei.

16. DA SUSTENTABILIDADE
16.1. Na execução dos serviços, a vencedora do certame deverá:
16.1.1. Considerar e atender as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade ambiental,
no que couber a este objeto, estabelecidos no art. 6° e seus incisos da Instrução Normativa n° 01,
de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão - IN /SLTI/MPOG;
16.1.2. Atender as normas técnicas, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), nos termos da Lei n° 4.150/62, bem como outras similares e vigentes, objetivando aferir e
garantir a aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos
materiais e produtos que serão utilizados na execução dos serviços.

17. DA QUANTIDADE E PLANILHA DE CUSTOS
I
T
E
M

SERVIÇO
S

LOCAL
QTD DE
BOMBON

AS

CAPACIDA
DE DE
CADA

BOMBONA
(l)

QTD DE
COLETAS
SEMANAL

QTD DE
COLETAS
MENSAL

1.

Coleta,
transport
e,
tratamen
to e
disposiçã
o final
de lixo
hospitala
r e
resíduos
sólidos.

CCA

Curso de Med.
Veterinária. 03 200 2 8

2. Hospital
Veterinário 07 200 2 8

3.

NTER – Núcleo
Tecnológico de
Engenharia
Rural

01 200 2 8

4.

NBA – Núcleo
de
Biotecnologia
Agronômica

01 200 2 8

5.

Laboratório de
Pesca e
Ecologia
Aquática

02 200 2 8

6.

CECEN

Laboratório de
Morfofisiologia
Animal

02 200 2 8

7. Laboratório de
Sementes 01 200 2 8

8. Laboratório de
Zoologia 01 200 2 8

9. Laboratório de
Química 01 200 2 8

10. Posto Social e
Médico/UEMA 01 200 2 8
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11. Coleta Extra 01 200
1

(estimad
o)

4
(estima
do)

Total 21

18. DA ESTIMATIVA DE PREÇO

18.1. O valor total estimado será de R$ 501.840,00 (quinhentos e um mil oitocentos e quarenta
reais).

19. DO REAJUSTE
19.1. Os preços dos serviços objeto deste Termo de Referência, desde que observado o interregno
mínimo de um ano, cotado da data limite para apresentação da proposta, poderão ser reajustadas
utilizando-se a variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, mantido pela Fundação
Getúlio Vargas – FGV, acumulado em 12 (doze) meses, com base na seguinte formula:

R = (I – Io). P

Io

Onde:
a) Para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;
I = Índice relativo ao mês do reajuste;
Io = Índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = Preço atual dos serviços;
b) Para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;
I = Índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = Índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado.
19.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;
19.3. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste, antes do fim do contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

20. DA RESCISÃO
20.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 77, 78 e 79 da Lei n°
8.666/93;

20.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurando à CONTRATADA, nas hipóteses de rescisão unilateral, o direito ao
contraditório e à ampla defesa;

20.3. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou
extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão;

20.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do § 2°, do artigo 79 da Lei n°
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados;

20.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além da aplicação
das sanções previstas neste instrumento.



Comissão Setorial Permanente de Licitação – CSL/UEMA

37

Cidade Universitária Paulo VI, Av. Lourenço Vieira da Silva, nº 1.000, Jardim São Cristóvão, CEP. 65055-310 - São Luís/MA - Fone: (98) 2016-8114;

C.N.P.J. 06.352.421/0001-68 - Criada nos termos da Lei nº. 4.400 de 30/12/1981

CSL/UEMA
Folha: ............................

Processo nº 142.004/2021

Matricula: .........................

Rubrica:.........................

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57
da Lei Federal 8.666/93;

21.2. A vigência contratual será contada a partir do 5º (quinto) dias útil após assinatura do Termo
de Contrato;

21.3. Findo o prazo estabelecido, caso não ocorra o início da execução do Contrato, e não havendo
má-fé das partes, o Contrato será rescindido de pleno direito, não cabendo indenização a qualquer
título;

21.4. Toda prorrogação de prazo contratual deve ser motivada e justificada por escrito, somente
podendo operar-se caso se mostre vantajosa para a CONTRATANTE;

21.5. Para aferição da vantagem, a CONTRATANTE avaliará se os preços se mantêm adequados ou
distorcidos aos preços vigentes no mercado a época da prorrogação.

São Luís, _____ de ____________de 2021.

SOLICITANTE: ___________________________________________________

Walter Gomes Goiabeira Filho

Chefe de Divisão de Limpeza e Jardinagem – PROINFRA/UEMA

Mat. 879685/1
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 – CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142.004/2021

ANEXO II

Arquivo/Planilha de Licitação

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND

QTD ESTIMADA DE
BOMBONAS

QTD
ESTIMADA

DE
COLETA
POR MÊS
(A X 8) +
(B X 4)
(C)

VALOR
UNITÁRI
O POR
BOMBON
A R$ (D)

VALOR
MENSAL
E= (C x D)

VALOR
ANUAL

F = (E x 12)CENTRO
S (A)

EXTRAS
(B)

01

Coleta, transporte,
tratamento e
disposição final de lixo
hospitalar e resíduos
sólidos, grupos A, B e
E.

Serv. 20 01 164 R$ 255,00 R$ 41.820,00 R$ 501.840,00

VALOR GLOBAL R$ 501.840,00
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 – CSL/UEMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142.004/2021

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: Proposta do Pregão Eletrônico n.º _____/2022 – CSL

Prezados Senhores,

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sª., a nossa proposta relativa a licitação

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a

ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e

critérios de qualificação definidos no Edital.

1. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL:

SEDE:

C.N.P.J:

2. PROPOSTA DE PREÇOS:

VALOR DO UNITÁRIO E TOTAL:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Atenciosamente,
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022 – CSL/UEMA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142.004/2021

ANEXO IV
MODELO DO CONTRATO

CONTRATO N.º ___/2021-UEMA
PROCESSO N.º 142.004/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DO MARANHÃO, E A EMPRESA ______.

O ESTADO DO MARANHÃO, ente de direito público interno, por intermédio da Universidade
Estadual do Maranhão - UEMA, autarquia estadual integrante da Administração Indireta do
Estado, inscrita no CNPJ sob o n.º 06.352.421/0001-68, isenta de inscrição estadual, com sede na
na Cidade Universitária Paulo VI, Avenida Lourenço Vieira da Silva, n.º 1000, Bairro: Jardim São
Cristóvão, São Luís/MA, CEP: 65055-310, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
representada pelo seu titular __________, portador(a) do RG n.º__________ e inscrito(a) no CPF
sob o n.º__________, e a empresa __________, inscrita no CNPJ sob o n.º__________, com sede
à __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) senhor(a)
__________, portador(a) do RG n.º__________ e inscrito(a) no CPF sob o n.º__________, tendo
em vista o que consta nos autos do Processo Administrativo n.º 142.004/2021 e em
observância às disposições do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n.º
10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n.º__/2022-CSL/UEMA, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de coleta, transporte,
tratamento e disposição final adequada de resíduos sólidos dos grupos A (biológicos), B
(medicamentos) e E (perfuro cortante), para atender as demandas da Universidade Estadual
do Maranhão (UEMA).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para fins de identificação da classificação dos resíduos deverão ser
observadas as disposições da Resolução n.º 358/2005-CONAMA, da Resolução RDC n.º 222/2018-
ANVISA, das Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: São partes integrantes deste Termo de Contrato, independente de
transcrição, a proposta vencedora e o Termo de Referência constante no Edital do Pregão Eletrônico
nº ___/2022-CSL/UEMA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O objeto desta contratação deverá ser executado de acordo com as
especificações e quantitativos estabelecidos na proposta vencedora e no Termo de Referência,
conforme discriminado no quadro a seguir:

Item Especificações

Qtd.
Estimadas de
bombonas

Coletas
Mensais
(Ax8) +
(Bx4)

(C)

Valor
Unitário por
bombona
(R$)

(D)

Valor

Mensal (R$)

E = (CxD)

Valor Anual
(R$)

F = (Ex12)Centro
(A)

Extra
(B)
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VALOR TOTAL (R$)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O valor total deste Termo de Contrato é de R$____________ (por extenso).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, aquisição de
equipamentos e insumos, transporte de pessoal, fornecimento de equipamentos de proteção, frete,
carga, descarga, garantia, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O montante estimado no caput configura parâmetro de limite de
gastos para a Administração, não obrigando a CONTRATANTE à execução de despesa de
igual valor, tratando-se apenas de quantia de referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
para o exercício financeiro de 2022, conforme classificação abaixo:

UNIDADE GESTORA: XXX; UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XXX; FUNÇÃO: XXX; SUBFUNÇÃO:
XXX; PROGRAMA: XXX; AÇÃO: XXX; SUBAÇÃO: XXX; NATUREZA DE DESPESA: XXX; FONTE:
XXX.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo de Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir
do 5º (quinto) dia útil após sua assinatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na contagem do prazo de vigência incluir-se-á o dia do início e o dia do
vencimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57,
inciso II, da Lei n.º 8.666/1993, desde que estejam presentes preços e condições mais vantajosas
para a Administração, por se tratar de serviço essencial para o desempenho das atividades da
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em obediência ao disposto no artigo 57, §2º, da Lei n.º 8.666/1993,
toda e qualquer prorrogação de prazo dependerá da prévia autorização da autoridade competente
para celebrar este contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA iniciará a execução dos serviços em até 5 (cinco) dias úteis após o protocolo
de recebimento da Ordem de Serviço, a qual deverá ser entregue logo após a assinatura
do presente instrumento, no Campus da Cidade Universitária Paulo VI da Universidade Estadual
do Maranhão (UEMA).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE a quantidade
necessária de bombonas com capacidade de 200 (duzentos) litros, para o atendimento das
necessidades da UEMA, conforme os locais indicados na tabela a seguir:
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ORD LOCAL CENTRO QUANTIDAD
E

01 Curso de Medicina Veterinária CCA 03
02 Hospital Veterinário CCA 07
03 NTER - Núcleo Tecnológico de Engenharia Rural CCA 01
04 NBA - Núcleo de Biotecnologia Agronômica CCA 01
05 Laboratório de Pesca e Ecologia Aquática CCA 02
06 Laboratório de Morfofisiologia Animal CCA 02
07 Laboratório de Sementes CCA 01
08 Laboratório de Zoologia CECEN 01
09 Laboratório de Química CECEN 01
10 Posto Social e Médico/UEMA - 01
11 Coleta Extra - 01

Total de bombonas 21

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os locais, dias e horários de realização das coletas não poderão sofrer
alterações sem a expressa autorização da Prefeitura do Campus.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os serviços de coleta deverão ser executados 2 (duas) vezes por
semana, totalizando o máximo de 8 (oito) coletas mensais, nos dias de terças e sextas-feiras,
nos horários das 08h às 11h ou das 14h às 17h, de acordo com as orientações da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: As coletas extras poderão ser realizadas 1 (uma) vez por semana,
totalizando o máximo de 4 (quatro) coletas mensais, nos horários determinados no parágrafo
anterior, sempre que houver óbitos de animais de pequeno, médio e grande porte (no Hospital
Veterinário) ou quando houver excesso de resíduos hospitalares, nos dias em que não estejam
previstas as coletas, devendo a CONTRATADA ser comunicada por meio dos telefones
disponibilizados e/ou via e-mail institucional.

PARÁGRAFO QUINTO: A equipe de funcionários envolvidos diretamente nos serviços contratados
deverá sempre ser composta, no mínimo, de 01 (um) Motorista Condutor do Veículo e 01 (um)
Ajudante Coletor.

PARÁGRAFO SEXTO: Os resíduos deverão ser coletados e transportados em veículo apropriado,
com a utilização de mão de obra qualificada e treinada, com a disponibilização das ferramentas e
Equipamentos de Proteção Individual e/ou Coletivos apropriados, conforme a legislação vigente e
as exigências da Vigilância Sanitária.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá observar as
seguintes condições:

a. A execução dos serviços consiste na coleta, transporte, tratamento e disposição final de lixo
hospitalar e resíduos sólidos produzidos no Campus da Cidade Universitária Paulo VI, até a
unidade de tratamento ou disposição final, utilizando de técnicas que garantam a
preservação das condições de acondicionamento e integridade dos trabalhadores, da
população e meio ambiente, devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos de
limpeza pública.

b. Sempre que houver óbito de animal(is), deverá ser realizado o corte em pedaços e
acondicionado adequadamente nas bombonas, visando a coleta.

c. A CONTRATADA deverá fornecer os recipientes apropriados para o depósito dos resíduos,
realizando a substituição ou lavagem adequada dos recipientes de material infectado.
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d. A CONTRATADA deverá orientar e treinar seus funcionários para que, no processo de
carregamento do veículo coletor, sejam tomadas todas as precauções necessárias de modo
a evitar a ocorrência de transbordamento de resíduos da praça de carga do veículo para a
via pública.

PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATANTE poderá, a seu critério, solicitar a comprovação dos
descartes realizados pela CONTRATADA em destinos finais devidamente autorizados, cabendo à
CONTRATADA apresentar os documentos pertinentes.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O recebimento do objeto desta contratação deverá ocorrer de acordo com as condições
estabelecidas no Termo de Referência, observando-se o seguinte:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/1993, a
CONTRATANTE fará a avaliação mensal dos serviços prestados, com o objetivo de atestar o
faturamento da CONTRATADA, devendo efetuar o recebimento dos serviços da seguinte forma:

a) Provisoriamente, em até 02 (dois) dias úteis, ao final de cada período mensal, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização;

b) Definitivamente, em até 07 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
a verificação que comprove a adequação do objeto aos termos deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços poderão ser rejeitados quando em desacordo com as
condições e especificações constantes na proposta da CONTRATADA e no Termo de Referência,
devendo a CONTRATANTE notificar a CONTRATADA para que esta proceda com a correção das
irregularidades verificadas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor ou comissão designada
para o recebimento provisório lavrará Termo de Recusa, no qual deverão constar todas as
impropriedades verificadas durante a execução deste instrumento contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá observar o prazo fixado pela Fiscalização do
Contrato para responder à CONTRATANTE com as justificativas cabíveis e/ou as medidas
saneadoras a serem adotadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes.

PARÁGRAFO QUINTO: Após a resposta da CONTRATADA, aceita pela CONTRATANTE, inicia-se
nova contagem dos prazos previstos no parágrafo primeiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO: Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo primeiro, alínea “b”,
desta Cláusula não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas na legislação e no Termo de Referência:

a) Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, exigindo da CONTRATADA o fiel
cumprimento dos deveres e obrigações decorrentes do presente ajuste;
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c) Notificar a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas durante a execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;
e) Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA às suas dependências para a execução
dos serviços;
f) Dispor dos resíduos em local devidamente preparado para tal (área de coleta externa ou
ponto de transbordo) atendendo a Resolução n.º 358/2005-CONAMA, incluindo área de
refrigeração;
g) Sustar e/ou recusar ações que estejam em desacordo com o estabelecido neste Termo de
Contrato;
h) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos
serviços e o atendimento das exigências contratuais;
i)Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, exigindo sua correção no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente justificados e aceitos pela
CONTRATANTE;
j)Exigir que a CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetue o
afastamento e/ou substituição de qualquer de seus empregados ou preposto cuja atuação,
permanência e/ou comportamento sejam contrários às normas internas da UEMA ou às
disposições estabelecidas no Termo de Referência
k) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços,
podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com as especificações registradas na
proposta vencedora e no Termo de Referência;
l)Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo
estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
m)Exigir da CONTRATADA toda documentação ambiental pertinente aos serviços, sem os
quais não poderá executar os serviços;
n) Instaurar o devido processo administrativo para aplicação de penalidade em face do
conhecimento de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, em seus anexos e em sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar fielmente o objeto contratado, conforme as especificações, prazos e quantitativos
estabelecidos na proposta vencedora e no Termo de Referência, respeitando as normas legais
e cumprindo os prazos e orientações da CONTRATANTE;
b) Realizar coletas extras, nos locais indicados pela CONTRATANTE, sempre que solicitado;
c) Disponibilizar a mão de obra necessária à prestação dos serviços;
d) Adotar todos os procedimentos pertinentes à preservação e segurança dos trabalhadores
alocados para a prestação dos serviços, inclusive com o fornecimento de equipamentos de
proteção, quando necessário;
e) Realizar as coletas no ponto de transbordo através de profissionais técnicos altamente
especializados de sua divisão de logística e transporte, qualificados com habilitação de acordo
com as especificações legais para transporte de cargas perigosas, munidos de todos os
equipamentos de segurança individual necessários;
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f)Dar destinação final adequada ao material coletado, inclusive aos resíduos gerados pelo
tratamento final;
g) Indicar preposto para representá-la durante a execução deste Contrato, o qual deverá ser
orientado a acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das
normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
h) Atender prontamente qualquer exigência do representante da CONTRATANTE inerente à
execução do objeto deste Termo de Contrato;
i)Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina
do trabalho, bem como as normas de segurança do local de realização dos serviços;
j)Apresentar seus empregados portando todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs)
necessários à execução dos serviços, os quais deverão ser fornecidos pela CONTRATADA,
conforme as Normas Regulamentadoras vigentes e o Termo de Referência;
k) Orientar seus funcionários quanto à necessidade, modo e regularidade de uso e troca dos
EPIs pertinentes;
l)Atuar sob o entendimento de que as obrigações derivadas deste Termo de Contrato
vinculam apenas a CONTRATANTE e a CONTRATADA, inexistindo relação de emprego entre a
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) e os funcionários da CONTRATADA;
m) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia
autorização da CONTRATANTE;
n) Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, sempre que solicitado pela
CONTRATANTE, a documentação comprobatória pertinente, atualizada, sob pena de aplicação
das sanções legais;
o) Comunicar, imediatamente, qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados relevantes para a execução deste
contrato;
p) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade na execução dos serviços
solicitados;
q) Não utilizar procedimentos que causem risco de incêndio ou outros sinistros, visando à
segurança física de pessoal, de instalações e do patrimônio natural e material da
CONTRATANTE;
r)Indenizar os prejuízos que seus funcionários ou prepostos causarem ao patrimônio da
CONTRATANTE ou de terceiros;
s) Receber as reivindicações apresentadas pelo Fiscal do Contrato, buscando sempre dar-lhe
o devido retorno quanto aos pleitos formulados;
t)Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
u) Refazer os serviços que apresentem condições de desconformidade com as especificações
deste Termo de Contrato;
v) Garantir o manuseio de produtos de forma a prevenir a ocorrência de danos ambientais ou
à saúde das pessoas;
w) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
x) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos por seus empregados, quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
y) Utilizar o MTR, ferramenta online, auto declaratório, valido em todo o território nacional,
emitido pelo Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos Sólidos/SINIR,
bem como a prestação de quaisquer informações relativas ao seu preenchimento.
z) Arcar com todas as despesas, encargos, tributos, contribuições e obrigações trabalhistas,
previdenciárias, comerciais, taxas, deslocamento de pessoal, transporte, hospedagem e
alimentação, impressões e materiais, seguros, indenizações, prestação de garantia, e
quaisquer outros custos, diretos e indiretos, decorrentes da execução dos serviços;
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aa)Mencionar na Nota Fiscal as seguintes informações: número do processo, do pregão, da
nota de empenho e do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa
ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições
contidas neste instrumento contratual, no Termo de Referência ou nas normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A CONTRATADA deverá cumprir, no que couber, as disposições previstas na Instrução Normativa
SLTl/MPOG n.º 1, de 19 de janeiro de 2010, a qual dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, respeitar as Normas Brasileiras-
NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), nos termos da Lei n.º 4.150,
de 21 de novembro de 1962.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

Salvo expressa autorização da CONTRATANTE, a CONTRATADA NÃO PODERÁ TRANFERIR OU
SUBCONTRATAR o objeto deste Termo de Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas na cláusula de sanções administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Os acréscimos e supressões contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65, §1º e seguintes,
da Lei n.º 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato será objeto de acompanhamento e fiscalização por representante da
CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim, nos termos de artigo 67 da Lei Federal n.º
8.666/1993, o qual deverá atestar os documentos da despesa para fins de pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compete ao Fiscal efetuar o registro de todas as ocorrências
relacionadas à execução do Contrato e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento de
todas as obrigações assumidas, tendo por parâmetro as especificações previstas na proposta, neste
Termo de Contrato e no Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá ao Fiscal, diante do descumprimento total ou parcial das
obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, provocar a aplicação de sanções
administrativas, previstas na legislação e neste Termo de Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O servidor responsável pela Fiscalização deverá conferir e atestar a
regularidade dos documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA, de acordo com os
critérios previstos no Termo de Referência.
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PARÁGRAFO QUARTO: A presença da Fiscalização da CONTRATANTE não elide ou diminui a
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA

A CONTRATADA prestará garantia no montante de R$ ____ (por extenso), correspondente a 1%
(um por cento) do valor total do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA poderá optar por uma das modalidades de garantia
previstas no artigo 56, §1º, da Lei n.º 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia assegurará o total cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, qualquer que seja a modalidade escolhida, cobrindo os prejuízos
advindos do não cumprimento integral do objeto deste Contrato e do inadimplemento das demais
obrigações contratuais previstas, inclusive multas moratórias e punitivas eventualmente aplicadas
pela Fiscalização, bem como os danos causados diretamente à Administração ou indenizações
devidas a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa durante a execução deste Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A garantia prestada pela CONTRATADA assegurará, ainda, a quitação de
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias não honradas pela CONTRATADA durante a
vigência deste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO: O seguro-garantia prestado pela CONTRATADA deverá compreender
todos os riscos especificados nos parágrafos Segundo e Terceiro, devendo o setor
competente rejeitar a garantia prestada nesta modalidade cujos termos não prevejam
expressamente os eventos discriminados nesta Cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO: Quando a modalidade de garantia escolhida for a caução em dinheiro, a
CONTRATADA deverá apresentar o comprovante de depósito em conta específica, indicada pela
Universidade Estadual do Maranhão.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso a CONTRATADA opte pela fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827, do Código Civil. Ademais, para fins de consulta da
idoneidade da instituição prestadora da fiança, a CONTRATADA deverá apresentar a certidão de
autorização de funcionamento emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil para a
instituição financeira.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A assinatura deste Termo de Contrato fica condicionada à apresentação do
comprovante de constituição da garantia pela CONTRATADA, conforme a Resolução 285/2019-
CAD/UEMA.

PARÁGRAFO OITAVO: Ocorrendo a alteração do valor deste Termo de Contrato, ou a prorrogação
de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros
adotados na contratação.

PARÁGRAFO NONO: Nas alterações contratuais determinadas unilateralmente pela CONTRATANTE,
será assegurado prazo de até 10 (dez) dias úteis para a adequação da garantia, contado a partir
da data de recebimento, pela CONTRATADA, da via assinada do instrumento que efetivar a
alteração.
PARÁGRAFO DÉCIMO: Na hipótese de utilização total ou parcial da garantia para pagamento de
qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá renová-la ou integralizá-la, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contado da data em for notificada.
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A não observância dos prazos estabelecidos para a adequação
da garantia, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:

a) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do Contrato,
até o limite de 5% (cinco por cento);

b) Rescisão do Contrato, a critério da CONTRATANTE, quando o atraso for superior a 25
(vinte e cinco) dias, por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme o disposto nos incisos I e II, do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O garantidor não é parte interessada em processo
administrativo instaurado pela CONTRATANTE em face da CONTRATADA para a apuração de
prejuízos e/ou aplicação de sanções.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Será considerada extinta a garantia com a devolução da
Apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro
a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado,
de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do presente instrumento contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A devolução da garantia será efetivada após a provocação do
Fiscal do Contrato, certificando o cumprimento de todas as obrigações contratuais.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A devolução das garantias deverá ocorrer no prazo máximo de
30 (trinta) dias, contados da comprovação do cumprimento de todas as obrigações da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Caberá à CONTRATADA comunicar à seguradora ou ao fiador
quaisquer alterações das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: A UEMA não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais
das seguintes hipóteses taxativas:

a) Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
b) Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade da Administração;
c) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE

O objeto deste Termo de Contrato será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante
vencedora, que será fixo e irreajustável pelo interregno mínimo de 01 (um) ano da data
limite para apresentação da proposta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a CONTRATADA
poderá solicitar o reajuste dos preços dos serviços, aplicando-se a variação do Índice Geral de
Preços do Mercado – IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, acumulado em 12
(doze) meses, com base na seguinte fórmula:

Onde:

a) Para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = Índice relativo ao mês reajustado;

R = (I – Io) . P

Io
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Io = Índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;
P = Preço atual dos serviços.

b) Para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = Índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = Índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os reajustes subsequentes ao primeiro serão concedidos a contar dos
efeitos financeiros do último reajuste, respeitado o interregno mínimo de um ano.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso o índice estabelecido nesta cláusula para o reajustamento dos
preços venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ser mais utilizado, será adotado em
substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO QUARTO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATANTE deverá verificar a compatibilidade com os preços
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa, de
acordo com o artigo 57, da Lei n.º 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEXTO: Caso a CONTRATADA não solicite a concessão de reajuste dos preços
poderá ser configurada a preclusão lógica do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
ateste da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com os serviços executados pela CONTRATADA e aceitos
pela Fiscalização, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA é a única responsável pela correta emissão de seus
documentos de cobrança, em todos os seus aspectos, observada a legislação tributária vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas que apresentarem cobranças irregulares, erros ou não
estiverem em conformidade com as especificações constantes neste instrumento contratual ou no
Termo de Referência, serão recusadas e não ensejarão a quitação da dívida pela CONTRATANTE,
cabendo à CONTRATADA a retificação das irregularidades de acordo com as indicações do Fiscal do
Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo erro no documento fiscal hábil de cobrança ou circunstância
que impeça a liquidação das despesas, ele será devolvido e o pagamento ficará pendente até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal hábil de cobrança, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO: No ato de solicitação do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal e o Relatório das coletas realizadas, os documentos a seguir
elencados, com prazo de validade compatível à data do pagamento:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da
União;
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b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da CONTRATADA, mediante a:
Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da CONTRATADA, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos;
d) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;
f)Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja sediada no Estado do Maranhão.

PARÁGRAFO SEXTO: O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária a ser
oportunamente indicada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço.

PARÁGRAFO OITAVO: A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA ou cobrar diretamente desta,
amigável ou judicialmente.

PARÁGRAFO NONO: A CONTRATADA deverá cadastra-se no Sistema de Planejamento e Gestão
Fiscal (SIGEF) e/ou quaisquer outros sistemas oficiais de informação do estado que venham a
substituir os atuais.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A retenção tributária prevista na legislação aplicável será efetuada no
momento do pagamento devido à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O cometimento de infração administrativa e/ou descumprimento total ou parcial de qualquer das
obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções estabelecidas no artigo 86 e
seguintes da Lei nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA que descumprir quaisquer das condições do presente
Contrato, ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Advertência escrita para os casos que decorram de condutas menos graves e que
ofereçam riscos menores à CONTRATANTE, podendo ainda, se for o caso, haver a fixação de
prazo para adoção de medidas corretivas.

a1) Caso a gravidade ou a reiteração da ocorrência não recomende a aplicação da hipótese
prevista na alínea “a”, a conduta da CONTRATADA poderá ser considerada como inexecução
parcial ou total deste Contrato, mediante justificativa fundamentada da CONTRATANTE.

b) Multa de:
b1) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor mensal, em caso de
atraso injustificado na execução do objeto desta contratação, desde que decorra de
ação ou omissão da CONTRATADA, de acordo com os prazos e condições estabelecidos no
Termo de Referência, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.

b1.1) Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, a inexecução da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença.

b2) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor mensal, na hipótese
de a CONTRATADA deixar de comprovar, quando solicitado pela CONTRATANTE, que
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mantém todas as condições de habilitação inicialmente contratadas, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias.

b2.1) 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor mensal do Contrato, na hipótese
de a CONTRATADA deixar de comprovar, quando solicitado pela CONTRATANTE, que
mantém todas as condições de habilitação inicialmente contratadas, por
período superior a 15 (quinze) dias, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

b3) 2% (dois por cento) por ocorrência, incidente sobre o valor mensal do Contrato, na
hipótese de a CONTRATADA, dolosamente, dificultar os trabalhos de fiscalização ou
prestar informações incorretas ou inexatas, bem como omitir informações necessárias
ao acompanhamento da regularidade da execução contratual.

b4) 4% (quatro por cento) por ocorrência, incidente sobre o valor mensal do Contrato,
quando a CONTRATADA não sanear as falhas na execução contratual apontadas pela
fiscalização no prazo por ela estipulado de acordo com a complexidade da medida.

b5) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução parcial
da obrigação assumida.

b6) 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de inexecução total da
obrigação assumida.

c) Suspensão Temporária para participar de licitação e assinar contratos com a Universidade
Estadual do Maranhão – UEMA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e assinar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Universidade Estadual do Maranhão pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;

e) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado do Maranhão pelo
prazo de até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e
Contratos - SGC por igual prazo.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As sanções previstas na alínea “b” do parágrafo primeiro poderão ser
aplicadas conjuntamente com as demais sanções previstas.

PARÁGRAFO QUARTO: Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE, propor a
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição.

PARÁGRAFO QUINTO: Do ato que aplicar qualquer penalidade caberá recurso, no que couber,
conforme previsto no artigo 109, da Lei n.º 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEXTO: Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e
contraditório, na forma da lei.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Após a aplicação de qualquer penalidade será feita a comunicação escrita à
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial do Estado, constando o fundamento legal, excluídos
os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa.
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PARÁGRAFO OITAVO: As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos, contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO: Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos, da garantia
de execução ou, ainda, cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato.

b) Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:RE

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CONTAGEM DOS PRAZOS

Salvo disposição expressa em contrário, na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente na Universidade
Estadual do Maranhão.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de encerramento de prazo em dia em que não houver
expediente na Universidade Estadual do Maranhão, este deverá ser antecipado para o dia útil
imediatamente anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS COMUNICAÇÕES

Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste contrato só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas as comunicações verbais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Estado do Maranhão, no prazo previsto na Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º
10.520/2002, bem como, subsidiariamente, na Lei n.º 8.666/1993 e demais normas e princípios
gerais de direito aplicáveis à espécie.
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Processo nº 142.004/2021

Matricula: .........................

Rubrica:.........................

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís/MA, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor e forma, que, após lidas e aceitas, seguem assinadas pelos contraentes, juntamente com
duas testemunhas.

São Luís/MA, de de 2022.

Reitor/UEMA

CONTRATANTE

Representante legal da empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1._______________________________

CPF:

2.________________________________

CPF:


